PARECER Nº 72, DE 2022
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 97, DE 2022
Por meio da Mensagem A-nº 007/2022, o Senhor Governador do Estado encaminhou, para apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº 97, de 2022, que revaloriza os pisos salariais mensais dos trabalhadores que especifica, instituídos pela Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 5 (cinco) emendas, e foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Posteriormente, com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para apreciação do projeto em epígrafe.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto na qualidade de relator designado.
I - DO PROJETO
O projeto em epígrafe pretende revalorizar os pisos salariais mensais dos trabalhadores que especifica, instituídos pela Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007. 

De acordo com a exposição de motivos que acompanha a propositura, os salários estão sendo reajustados no percentual de 10,3%, adotado como referência o Índice de Preços ao Consumidor – IPC/FIPE, acumulado entre os meses de novembro de 2020 e outubro de 2021.

Nos termos propostos, o piso salarial passaria de R$ 1.163,55 para R$ 1.284,00, para a faixa de trabalhadores estabelecida no inciso I do artigo 1º da Lei nº 12.640/2007, e de R$ 1.183,33 para R$ 1.306,00, para a faixa de trabalhadores estabelecida no inciso II do artigo 1º da mesma lei. 
Cabe mencionar que tais pisos salariais não se aplicam aos trabalhadores que tenham outros parâmetros estabelecidos em legislação federal, em convenção ou acordo coletivo de trabalho, aos servidores públicos estaduais e municipais e aos contratos de aprendizagem regidos pela Lei Federal nº 10.097/2000.
Analisando o projeto, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, de competência estadual e de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 7º, inciso V da Carta Magna, combinado com a Lei Complementar nº 103/2000.
No que concerne ao aspecto financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria. 
Quanto ao mérito, entendemos que a propositura possui inegável interesse público, trazendo justa reclassificação de salários a várias categorias de trabalhadores.
Dessa forma, somos favoráveis à aprovação da propositura, sob os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários, bem como quanto ao mérito.

II - DAS EMENDAS
Conforme relatado, no curso do processo legislativo, o projeto foi alvo de 5 (cinco) emendas, que passaremos a analisar. 
As emendas de nº 1 e 3 pretendem modificar o artigo 2º da Lei nº 12.640/2007, para fins de constar que os parâmetros ali previstos não se aplicam aos servidores estaduais que tenham piso superior ao estabelecido no inciso II do artigo 1º da referida lei.
Apesar do mérito contido na proposta, entendemos que não se faz necessária a modificação, eis que os vencimentos dos servidores públicos são definidos em leis próprias.

As emendas de nº 2, 4 e 5 pretendem aumentar o valor dos pisos salariais, em montantes que chegam a R$ 5.997,14, isto é, bastante superiores aos atualmente vigentes e aos previstos no projeto de lei sob análise. Apesar do elevado mérito contido nas propostas, consideramos que o conteúdo das emendas é incompatível com os critérios apresentados pelo Poder Executivo para o reajuste dos pisos salariais, no exercício de sua competência legislativa para apresentação do presente projeto de lei. 
Além disso, cumpre salientar que os pisos salarias do Estado de São Paulo, com a aprovação do presente projeto de lei, serão substancialmente maiores que o salário mínimo nacional, cujo valor está fixado em R$ 1.212,00.

Assim, somos contrários às emendas de nº 2, 4 e 5.

III – DO VOTO
Diante de todo o exposto, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem impedimentos de ordem constitucional, legal, jurídica ou orçamentária, e por sua inegável relevância no atendimento ao interesse público.

Assim sendo, nosso voto é favorável ao Projeto de Lei nº 97, de 2022, e contrário às emendas de nº 1, 2, 3, 4 e 5.
a) Professor Walter Vicioni – Relator
Aprovado como parecer o voto: Favorável ao Projeto e contrário às emendas de nºs 1, 2, 3, 4 e 5.

Sala das Comissões, em 22/3/2022.

a) Gilmaci Santos – Presidente
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Voto em separado
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